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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ADMINISTRADORAS DE CONSORCIOS E EMPREGADOS EM
CONCESSIONARIAS  E  DIST.  DE  VEIC.  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  -  SINDCON-PE,  CNPJ  n.
08.021.161/0001-73, neste ato representado(a) por seu Procurador, Sr(a). ARTHUR WEINBERG e por seu
Presidente, Sr(a). ZULEIDE ADELIA TEIXEIRA DE MEDEIROS;

E

SINDICATO  DOS  CONCESSIONARIOS  E  DISTRIBUIDORES  DE  VEICULOS  AUTOMOTORES  NO
ESTADO DE PERNAMBUCO - SINCODIV, CNPJ n. 86.893.112/0001-34, neste ato representado(a) por seu
Procurador,  Sr(a).  JULLYANE  VASCONCELOS  DAS  CHAGAS  e  por  seu  Procurador,  Sr(a).  THOMAS
JEFFERSON  GOMES  DE  ALBUQUERQUE  e  por  seu  Presidente,  Sr(a).  MARCONY  SOBRAL
MENDONCA;

celebram a  presente  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO,  estipulando  as  condições  de  trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de julho de 2023
a 30 de junho de 2024 e a data-base da categoria em 01º de julho.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A  presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  abrangerá  a(s)  categoria(s)  DOS  EMPREGADOS  EM
CONCESSIONÁRIAS E DISTRIBUIDORAS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, com abrangência territorial
em Garanhuns/PE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL

Aos  Empregados  nas  empresas  Concessionárias  e  Distribuidoras  de  Veículos  Automotores  no  município  de
Garanhuns, fica estabelecido o PISO SALARIAL  a partir de 1º de JULHO de 2023, no valor de  R$ 1.435,82 (Mil,
quatrocentos e trinta e cinco reais, oitenta e dois centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  GARANTIA MÍNIMA - Fica assegurado que, durante a vigência desta CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO, o referido Piso Salarial não poderá ser inferior ou igual ao Salário Mínimo estabelecido
pelo Governo Federal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - PERÍODO DE EXPERIÊNCIA - Nenhum empregado em concessionária ou distribuidora
de veículos de Garanhuns após o período de experiência de 90 (noventa) dias poderá perceber salário inferior
ao  PISO SALARIAL previsto nesta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O NOVO PISO SALARIAL pactuado nesta cláusula assegura a compensação de todos
os aumentos, reajustes, adiantamentos e abonos espontâneos ou compulsórios, concedidos após 1º de julho de
2022,  ressalvados  os  não  compensáveis  (término  de  aprendizagem;  implemento  de  idade;  promoção  por
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antiguidade ou  merecimento;  transferência  do  cargo,  função,  estabelecimento  ou  de  localidade;  e  equiparação
determinada por sentença transita em julgado), definidos item XII da instrução n. 01/82 do TST, os quais deverão ser
preservados.

PARÁGRAFO QUARTO:  Os acréscimos oriundos deste instrumento jurídico previstos nesta clausula no que se
refere  ao  PISO  SALARIAL  com  repercussão  nos  salários  de  JULHO/2023  a  MARÇO/2024,  PODERÃO  ser
quitados ATÉ o último dia do prazo legal para pagamento das folhas dos meses de MARÇO, ABRIL e MAIO/
2024.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Os  salários  dos  empregados  das  empresas  Concessionárias  e  Distribuidoras  de  Veículos  Automotores
estabelecidas no município  de  GARANHUNS/PE, que recebem remuneração SUPERIOR ao piso salarial  da
categoria profissional, serão reajustados com base no percentual abaixo estabelecido: 

a) 3,00% (três por cento) - aplicados sobre os salários  devidos em 30 de junho de 2023,  para o período de
1º de julho a 30 de junho de 2024;

PARÁGRAFO PRIMEIRO:O REAJUSTE SALARIAL pactuado nesta cláusula, incidente sobre os salários acima do
piso salarial, assegura a compensação de todos os aumentos, reajustes, adiantamentos e abonos espontâneos ou
compulsórios,  concedidos  após  1º  de  JULHO  de  2022,  ressalvados  os  não  compensáveis  (término  de
aprendizagem; implemento de idade; promoção por antiguidade ou merecimento; transferência do cargo, função,
estabelecimento ou de localidade; e equiparação determinada por sentença transita em julgado), definidos item XII
da instrução n. 01/82 do TST, os quais deverão ser preservados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os acréscimos oriundos deste instrumento jurídico previstos nesta clausula no que se
refere ao REAJUSTE SALARIAL com repercussão nos salários de JULHO/2023 a MARÇO/2024, PODERÃO ser
quitados ATÉ o último dia do prazo legal para pagamento da folhas dos meses de  MARÇO, ABRIL e MAIO/
2024.

REMUNERAÇÃO DSR

CLÁUSULA QUINTA - REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

Fica estabelecido a obrigatoriedade do pagamento do Descanso Semanal e Feriados aos Comissionistas, sobre a
média das Comissões recebidas e Salário Fixo se houver.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - QUEBRA DE CAIXA

As empresas remunerarão os empregados que exercem a função de caixa ou serviços assemelhados, com um
prêmio mensal  de  10% (dez por cento)  do salário da categoria, estabelecido na presente CONVENÇÄO, a
titulo de QUEBRA DE CAIXA.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA MÍNIMA DO COMISSIONISTA

Aos empregados que percebem salário misto, isto é, uma parte fixa e outra variável, o aumento incidirá sobre a
parte  fixa,  ficando  assegurado,  a  título de garantia  mínima no  global,  o  Salário  da  Categoria  previsto  na
Cláusula 3º deste instrumento coletivo.

CLÁUSULA OITAVA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As  empresas  com mais  de  10  (dez)  empregados,  fornecerão  comprovantes  de  pagamento  de  salários,  em
formulários contendo identificação do empregador, nome e função do empregado, indicando detalhadamente as
importâncias pagas, descontos efetuados e o montante das contribuições recolhidas ao FGTS.
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GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA NONA - HORAS-EXTRAS

As horas extras serão remuneradas com adicional de 70% (setenta por cento) para todos os efeitos legais.

COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA - MEDIA SALARIAL DO COMISSIONISTA

Para o empregado que percebe comissão ou parte variável, a média de sua remuneração será encontrada para
todos os efeitos legais, dividindo-se os valores das comissões por ele auferidas nos últimos 12 (DOZE) meses
ou proporcional aos meses trabalhados.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VALE ALIMENTAÇÃO

A partir  de  1º  de  janeiro  de  2024,  as  Empresas  concederão  aos  seus  Empregados,  Vale-Alimentação  com
a disponibilidade mensal no valor de R$60,00 (sessenta reais), cujo pagamento poderá ser efetuado através de
cheque-alimentação, tickets-refeição, cartão-alimentação ou qualquer outra designação equivalente, podendo ser
realizada através do P.A.T (Lei no 6.321, de 14.04.1976, e no Decreto nº5, de 14.01.1991). Autorizado o desconto
legal pelo empregado limitado a 10%(dez por cento). Não possuindo natureza salarial, não podendo se integrar ao
salário para qualquer fim e não sendo devida no período de férias, bem como nos de licença-maternidade. Ficando
desobrigadas as empresas que já forneçam tal benefício, em valor igual ou superior ao previsto, garantido o direito
adquirido e respeitadas as condições mais favoráveis já concedidas. 

PARÁGRAFO  ÚNICO:  os  valores  referentes  aos  meses  de  Janeiro  a  Abril/2024  previstos  nesta
clausula, PODERÃO ser quitados ATÉ o último dia do prazo legal para pagamento das folhas dos meses de
MARÇO, ABRIL e MAIO/2024.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ASSISTÊNCIA SINDICAL NAS RESCISÕES CONTRATUAIS

As Empresas Concessionárias e Distribuidoras de Veículos Automotores, ao dispensarem seus empregados com 01
(um) ano ou mais de serviços, farão, obrigatoriamente,  a homologação da rescisão contratual no SINDICATO
PROFISSIONAL,  presencialmente  ou  por  videoconferência,  mediante  prévio  agendamento,  a  ser  realizado
mediante contato telefônico (SEDE: 81 - 3423-8149), até 03 (três) dias antes dos prazos previstos no § 6o do art.
477 da CLT, para o efetivo pagamento das verbas rescisórias, devendo apresentar toda documentação necessária,
conforme relacionado a seguir:  

a) Carta de Preposição;

b) Contrato Social da empresa e/ou alterações, onde constem os poderes do outorgante da carta de preposição;

c) Ficha de registro dos empregados e/ou livro de registro;
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d) Termo de rescisão do contrato de trabalho em 05 (cinco) vias;

e) Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado afastado, devidamente atualizada;

f) Comprovante do aviso-prévio ou do comprovante do pedido de demissão;

g) Extrato analítico atualizado do FGTS e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento(s)

h) Guia de recolhimento da multa de 40% (quarenta por cento) do FGTS, em caso de dispensa sem justa causa;

i) Requerimento de seguro desemprego;

j) Exame Médico Demissional;

k) Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical nos termos da legislação vigente;

l) Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) atualizado, independentemente da função que o empregado exerça.

m)  Guias  de  recolhimento  dos  Descontos  Assistenciais  Profissional  e  Contribuição  Negocial  Patronal  –  e  os
comprovantes de recolhimento da contribuição confederativa, caso seja instituída.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O contrato de trabalho poderá ser extinto por mútuo acordo entre empregado e empresa, caso em que serão
devidas, por metade, o aviso prévio, se indenizado e a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço, prevista no § 1o do art. 18 da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990 e, na integralidade, as demais verbas
trabalhistas.

1.1   A  extinção  do  contrato  prevista  no  caput  deste  artigo  permite  a  movimentação  da  conta  vinculada  do
empregado no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na forma do inciso I-A do art. 20 da Lei no 8.036, de 11 de
maio de 1990, limitada até 80% (oitenta por cento) do valor dos depósitos. 

1.2 A extinção do contrato por mútuo acordo prevista no caput deste artigo não autoriza o ingresso no Programa de
Seguro-Desemprego. 

1.3  A  homologação  da  extinção  do  contrato  de  trabalho  por  mútuo  acordo  deverá  ser  feita  no   SINDICATO
PROFISSIONAL.

PARÁGRAFO SEGUNDO: 

Poderá  a  empresa,  na  hipótese  de  formalização  de  rescisão  contratual  de  maior  complexidade,  requisitar  a
Assistência da Representação Patronal (SINCODIV)

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRATO A TEMPO PARCIAL (PART TIME)

As empresas Concessionárias e Distribuidoras de Veículos poderão adotar o Contrato em Regime de Tempo Parcial
para admissão de EMPREGADOS, nos termos da lei nº 13.467/2017, aquele cuja duração não exceda a trinta horas
semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, ou, ainda, aquele cuja duração não exceda a
vinte e seis horas semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares semanais.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO:  O  salário  a  ser  pago  aos  empregados  sob  o  regime  de  TEMPO  PARCIAL  será
proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem as mesmas funções em tempo integral.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial será feita mediante
opção manifestada perante a empresa e homologada pelo Sindicato Obreiro, mediante simples requerimento escrito
com a assinatura do empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras.
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PARÁGRAFO QUARTO: A empresa interessada na implantação do supra citado CONTRATO A TEMPO PARCIAL
nos termos previstos neste instrumento coletivo, deverá se manifestar por escrito em correspondência dirigida ao
SINCODIV   ou  SINDCON/PE  para  celebração  de  ACORDO  COLETIVO  ESPECÍFICO,  que  terá  participação
obrigatória e/ou assistência das representações obreira e patronal, devendo ainda, neste ato a empresa, comprovar
o recolhimento das Contribuições Sindicais e Negociais de ambas as  entidades, nos termos da legislação vigente.

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - TELETRABALHO (HOME OFFICE)

A Empresa poderá adotar a prestação de serviços em regime de TELETRABALHO e deverá observar o disposto
nesta Cláusula e o disposto na Legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considera-se TELETRABALHO a prestação de serviços preponderantemente fora das
dependências  da  Empresa,  inclusive  em  Home  Office,  com  a  utilização  de  tecnologias  de  informação  e  de
comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá ser anotada a modalidade de TELETRABALHO na CTPS e no contrato de
trabalho ou termo aditivo.

PARÁGRAFO  TERCEIRO:   Poderá  ser  realizada  a  alteração  do  regime  presencial  para  o  regime
de TELETRABALHO, em razão da necessidade da empresa, bem como poderá ser realizada a alteração do regime
de teletrabalho para o presencial em comum acordo entre as partes, garantida a transição mínima de 15 (quinze)
dias, excetuando-se situações excepcionais e de força maior.

PARÁGRAFO  QUARTO:   As  disposições  relativas  à  responsabilidade  pela  aquisição,  manutenção  ou
fornecimento, inclusive em comodato, dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à
prestação dos serviços em regime de  TELETRABALHO , bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo
empregado, serão previstas em contrato escrito, restando claro que as utilidades aqui mencionadas não integram a
remuneração do empregado para qualquer finalidade.

PARÁGRAFO QUINTO: A empresa deverá instruir os empregados, de maneira expressa e ostensiva, quanto às
precauções a tomar a fim de evitar  doenças e acidentes de trabalho, a partir  de quando se presumirá que as
doenças  e  os  acidentes,  que  somente  poderiam  ter  origem  no  descumprimento  dessas  instruções,  foram
concebidos ou agravados por culpa exclusiva do empregado, independentemente de prova de fiscalização por parte
do  empregador,  principalmente,  por  se  encontrar  impedido  de  adentrar  à  casa  do  empregado  pela  garantia
constitucional da inviolabilidade de domicílio.

PARÁGRAFO SEXTO: O empregado deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-se a seguir as
instruções fornecidas pela empresa.

PARÁGRAFO SÉTIMO:Fica ajustado que a visualização das imagens capturadas em eventual chamada por vídeo
com o empregado, equivalem a uma reunião pública,  ocorrida no interior  da empresa,  podendo ser gravada e
utilizada para fins lícitos de exercício do poder empregatício, sendo dever do empregado, livrar o ambiente filmado
de acontecimentos íntimos e de sua vida privada.

PARÁGRAFO OITAVO: A aceitação de chamadas por  vídeo dependerá de ato próprio do empregado,  ficando
proibida a ativação remota da câmara pelo empregador para qualquer finalidade.

PARÁGRAFO NONO:  O  empregado  em  TELETRABALHO   poderá  ser  convocado  a  comparecer  à  sede  da
empresa em dias e horários específicos para realização de atividades presenciais, sem que isto descaracterize o
seu regime de TELETRABALHO e desde que a prestação de serviços continue a ser realizada preponderantemente
fora das dependências da Empresa.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A empresa poderá, a seu exclusivo critério e mediante aviso prévio aos seus empregados
e diante das possibilidades e necessidades, adotar controle de jornada para os empregados cuja função específica
seja compatível com o TELETRABALHO e o efetivo controle de jornada   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO:  A empresa poderá também, a seu exclusivo critério e mediante aviso prévio
aos seus empregados, não adotar o controle de jornada. Nesta hipótese, o empregado em TELETRABALHO  não
estará à disposição da empresa durante uma determinada quantidade de horas diárias, não registra ponto e deverá
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estar livre de qualquer rotina que obrigue o início e o fim do trabalho em determinado horário, desde que conclua
com suas metas e objetivos nos prazos estabelecidos pela empresa, ficando ressalvado que o empregador deverá
zelar para não concentrar na mesma data para conclusão, tarefas que não possam ser perfeitamente realizáveis por
um profissional de performance mediana em um dia normal de trabalho, diligenciando para atribuir tarefas até a
véspera da data planejada para o seu cumprimento.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CARTA DE APRESENTAÇÃO

As  empresas  fornecerão aos empregados,  no  ato da demissão  sem justa causa,  CARTA  DE
APRESENTAÇÃO, mencionando o período trabalhado e as funções exercidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANOTAÇÕES NA CTPS

As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho de seus empregados a função efetivamente por
eles  exercidas em cada departamento do estabelecimento,  de  acordo com o Código  Brasileiro  de
Ocupações (CBO).

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ABONO DE FALTAS

O empregado que se submeter a exame vestibular, a Universidade, terá abonada suas faltas nos dias de
exames, desde que comprovada o seu comparecimento.

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DE TRABALHO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORNECIMENTO DE UNIFORME

As empresas ficam obrigadas a fornecer gratuitamente  uniforme  de trabalho  aos  seus  empregados,
quando de uso obrigatório.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA DO EMPREGADO PRESTES A SE APOSENTAR

Fica assegurada ao empregado a garantia de emprego para o optante ou não pelo regime do FGTS.,
durante 6 (seis) meses que antecedem a data em que o empregado adquira o direito a aposentadoria, desde
que a demissão não ocorra por justa causa;

PARÁGRAFO ÚNICO  -  A referida garantia  cessará na hipótese do empregado implementar  condições para
aposentadoria e optar por permanecer no emprego, sem requerê-la.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CONFERÊNCIA DE CAIXA

A conferência dos valores em caixa será feita na presença do operador responsável. Quando este for impedido
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pela  empresa de  acompanhar a  conferência, ficará  isento  da  responsabilidade por  quaisquer  erros
verificados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CHEQUES SEM FUNDOS

É vedada a empresa descontar dos salários dos seus empregados as importâncias correspondentes a
cheques sem fundos, recebidos de fregueses, desde que os empregados tenham cumprido as normas
da empresa, quanto ao recebimento de cheques.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DESCONTOS SALARIAIS E RESCISÓRIOS

Na forma do artigo 462 da CLT. além dos descontos legais compulsórios, ficam permitidos os descontos nos
salários  dos  empregados  das  Empresas  representadas  pelo  sindicato  patronal  desde  que  originários  de
Convênios Médicos, Odontológicos, Ambulatoriais e similares; Convênios com Farmácias; com Supermercados;
com Óticas e com Comércio em geral; assim como os decorrentes de seguros em geral, inclusive os seguros em
grupo, mensalidades, contribuições e descontos sindicais; empréstimos pessoais, inclusive em consignação com
entidades  financeiras  e  os  de  quaisquer  vendas  realizadas  pelos  EMPREGADORES  a  seus  próprios
empregados, respeitando no total o limite máximo de 50% (cinqüenta por cento) dos salários líquidos pagos
mensalmente, isto é, já deduzidos da parcela da contribuição da Previdência Social e do Imposto de Renda ou
de até 01 (um) salário bruto na hipótese de rescisão contratual.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PRORROGAÇÃO DE HORÁRIO

Fica  proibida a prorrogação  de  horário de trabalho  aos  empregados estudantes  ou  mudança  de
escalonamento que venham a prejudicar a freqüência as aulas, salvo se isso ocorrer em época de recesso
escolar e com acordo por escrito e assistido pelo seu órgão de classe.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - BANCO DE HORAS

A alteração da jornada de trabalho do empregado será de acordo com que estabelece o artigo 59 (cinquenta e nove)
da CLT, ou  seja, a duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não
excedente de 02 (duas horas), mediante celebração de ACORDO COLETIVO DE TRABALHO ESPECÍFICO,  com a
participação obrigatória e /ou assistência das representações Obreira e Patronal em assistência aos empregados e
a empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

 As empresas que a seu critério optarem pela adoção do BANCO DE HORAS ou COMPENSAÇÃO das horas
extraordinárias trabalhadas, em determinado dia por correspondente diminuição de horas trabalhadas em outro dia
qualquer nos termos do que dispõe a Lei nº. 9.601/98,  deverão fazer por ofício dirigido ao SINCODIV/PE ou através
de sua assessoria jurídica no endereço de sua sede social (Rua Padre Carapuceiro, 968, Sala 1105, Edf. Janete
Costa,  Boa  Viagem,  Recife/PE.  Fone:  81-3223-3041.  E-mail:  sincodiv-
pe@veloxmail.com.br  ou consult.associados1@gmail.com, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após o registro
da convenção coletiva.  Após este  prazo,  será  realizada nova Assembleia  Profissional  buscando renovação da
AUTORIZAÇÃO para celebração de ACORDO COLETIVO DE TRABALHO ESPECÍFICO – BANCO DE HORAS.
Incumbindo-se a entidade patronal de informar ao Sindicato Profissional a relação das empresas interessadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO:

As empresas que desejarem adotar o sistema, na forma prevista no caput e no Parágrafo Primeiro desta cláusula,
deverão:
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a)  Após a resposta do Sindicato Profissional, remeter todos os documentos solicitados para a celebração
do Acordo Coletivo de Trabalho, dentro do prazo de 90 (noventa) dias ajustado no parágrafo anterior .

b) efetuar o pagmento da taxa administrativa profissional na seguinte proporção:

1-  de 01 a 20 empregados - R$460,00 (quatrocentos e sessenta reais);

2 - de 21 empregados em diante - R$30,00 (trinta reais) por empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO:

As empresas  que descumprirem as  regras  e  o  prazo indicado nos parágrafos  anteriores  desta  cláusula,  caso
manifestem interesse na implantação do sistema ainda que fora do prazo, arcarão com o pagamento do valor de
R$1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais) por empresa, em favor do Sindicato Profissional para ressarcimento dos
custos para realização de nova assembleia com os empregados. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ATRASO AO SERVIÇO

No caso do empregado chegar atrasado ao serviço e  o  empregador  permitir  seu  trabalho  neste
expediente, fica proibido o desconto da importância relativa ao dia ou repouso semanal remunerado e ao
feriado correspondente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DIA DO CONCESSIONARISTA

O DIA DO CONCESSIONARISTA será comemorado na 3ª segunda-feira do mês de outubro de 2023, ficando o
empregado dispensado de qualquer atividade neste dia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - FUNCIONAMENTO EM DIAS ESPECIAIS

Ficará assegurada às empresas Concessionárias e Distribuidoras de Veículos Automotores a faculdade de abrirem
seus  estabelecimentos  comerciais,  com  a  utilização  dos  seus  empregados  e  praticarem  vendas  em  DIAS
ESPECIAIS,  notadamente nos DOMINGOS,  FERIADOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS  e  quando da
participação de FEIRÕES, FEIRAS E EVENTOS EXTERNOS À CONCESSIONÁRIAS, bem como STANDS EM
SHOPPINGS  CENTERS,  sempre  que  for  autorizado  através  de  INSTRUMENTO  COLETIVO  ESPECÍFICO
celebrado entre os SINDICATOS CONVENENTES.

PARÁGRAFO PRIMEIRO  -  As EMPRESAS deverão fazer a solicitação por ofício dirigido ao SINCODIV/PE ou
através de sua Assessoria Jurídica por E-mail: sincodiv-pe@veloxmail.com.br  ou , no prazo máximo de 08 (oito)
dias anteriores ao evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Sem prejuízo  das  demais  vantagens  asseguradas  neste  instrumento,  pelo  trabalho
realizado  nos DOMINGOS  E  FERIADOS  abrangidos  por  este  instrumento,  será  pago  aos  empregados  que
efetivamente trabalharem nestes dias, até o início do trabalho, AJUDA DE CUSTO no valor mínimo de R$30,00
(trinta  reais)  até  31  de  dezembro  de  2023  e  R$33,00  (trinta  e  três  reais)  a  partir  de  1º  de  janeiro  de
2024, ressaltando que tal AJUDA DE CUSTO não constitui salário para nenhum fim de direito, visando apenas a
ressarcir as despesas dos empregados que prestarem serviços nos feriados.

PARÁGRAFO  TERCEIRO:  Caso  a  EMPRESA  venha  a  funcionar  nos  FERIADOS,  concederá  aos  seus
empregados 01 (uma) FOLGA COMPENSATÓRIA pelo feriado efetivamente trabalhado, GARANTIDA A FOLGA
SEMANAL REMUNERADA prevista  na legislação pertinente,  folga compensatória  esta  a  ser  concedida até  45
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(quarenta e cinco) dias após o evento.

PARÁGRAFO QUARTO: Será OBRIGATÓRIO o repouso semanal remunerado, na forma prevista nas disposições
legais, devendo o empregado que trabalhar no DOMINGO, obter o respectivo descanso na mesma semana do
trabalho no DOMINGO, no MÁXIMO 06(seis) dias após, conforme Orientação Jurisprudencial n. 410, da SDI-1/T.S.T,
devendo ainda o repouso semanal remunerado coincidir, pelo menos 01 (uma) vez no período máximo de 03 (três)
semanas com o DOMINGO.

PARÁGRAFO  QUINTO:  ENCARGO  OPERACIONAL  PROFISSIONAL  -  As  empresas  que  venham,  a  seu
critério,  desde  que  autorizado  pelos  sindicatos  através  de  instrumento  coletivo  específico,  funcionar
nos  DOMINGOS,  FERIADOS  MUNICIPAIS,  ESTADUAIS  E  FEDERAIS  obrigam-se  a  recolher,  a  título  de
encargo operacional sindical, em favor do SINDCON/PE (Sindicato Profissional),  na seguinte proporção: R$ 350,00
(de 01 a 15 empregados) e R$30,00 por empregado (de 16 em diante). A(empresa deverá efetuar o recolhimento
através de boleto bancário emitido diretamente através do site do sindicato (http://www.sindconpe.com.br) e ENVIAR
OS  COMPROVANTES  DE  DEPÓSITO  E  A  LISTA  DOS  FUNCIONÁRIOS  QUE  IRÃO  TRABALHAR  NOS
DOMINGOS e /ou FERIADOS AO SINDCON-PE. 

PARÁGRAFO SEXTO:  As Empresas que funcionarem nos DOMINGOS, FERIADOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E
FEDERAIS   deverão  comprovar  junto  aos  SINDICATOS  o  recolhimento  da  TAXA  ASSOCIATIVA  PATRONAL
(SINCODIV) e CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL/PROFISSIONAL (Cláusulas 35ª e 36ª deste instrumento
coletivo).

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - ATESTADO MÉDICO

Os atestados fornecidos por médicos e dentistas da Entidade Sindical, havendo Convênio com o INSS., serão
aceitos pelas empresas, para todos os efeitos legais.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - AUXILIO DOENÇA

O empregado afastado do emprego com percepção de auxilio doença ou prestação de Acidente do Trabalho
pela  Previdência  Social,  por  período de até  06 (seis)  meses não terá  esse tempo reduzido para efeito  de
aquisição de Férias , observado o disposto no Art.131,inciso III da CLT.

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - QUADRO DE AVISOS

Fica permitida a colocação no quadro de avisos da empresa, de editais, avisos e notícias sindicais, desde que
não contenham matérias ofensivas à empresa e seus representantes.

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LICENÇA REMUNERADA
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As empresas considerarão como licença remunerada o tempo em que um Diretor do Sindicato por empresa,
que ainda não esteja a disposição deste, legalmente designado em eleição, se ausentar do serviço em
número não superior a 10 (dez) dias por ano para participar de Congressos, Seminários, Reunião de Con-
selho e encontro de natureza sindical, desde que a empresa seja avisada por escrito com antecedência.

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS

As Empresas Concessionárias e Distribuidoras de Veículos Automotores obrigam-se a fornecer ao SINDICATO
PROFISSIONAL, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do depósito da Convenção Coletiva, independentemente
de requisição, relação de seus empregados admitidos e demitidos, com qualificação (nome completo, estado
civil, função, CTPS, data de admissão, data de demissão e endereço).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO AMBIENTE DE TRABALHO

Obrigam-se as empresas a entregar ao sindicato profissional no PRAZO DE 60 (sessenta) dias a contar do registro
da convenção, cópias do Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho - LTCAT, do Programa de Controle
Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO e do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, com seus
respectivos anexos e alterações.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - MENSALIDADES SINDICAIS

As empresas sediadas no município de GARANHUNS, descontarão dos seus empregados sindicalizados ao
SINDCON - PE, em folha de pagamento, as mensalidades sociais, desde que o empregado autorize o desconto
das ditas mensalidades e/ou outras contribuições estabelecidas pela Assembléia Geral da entidade de classe,
devendo efetuá-las, através de guia de recolhimento fornecida pelo Sindicato profissional.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADE ASSOCIATIVA

As empresas descontarão, sob o título de mensalidade associativa, em favor do SINDICATO PROFISSIONAL,
de todos os seus empregados sindicalizados, em percentual/valor definido pelo sindicato profissional.O referido
recolhimento somente ocorrerá mediante expressa autorização do empregado e deverá ser recolhido até o 8º
(oitavo) dia útil do mês subseqüente, através de depósito bancário (Ag. 1584 , Conta Corrente nº 2017-0, Op.
003, Caixa Econômica Federal) em favor do SINDICATO PROFISSIONAL.

PARÁGRAFO ÚNICO:
Ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias, além de multa de 5% (cinco por cento), correrão juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, sobre o valor do principal.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL

Fundamentado no Art. 8º, inciso IV. da Constituição Federal e no parágrafo 2º do Art. 114 da Constituição Federal –
Emenda Constitucional nº. 45/2004, AS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS E DISTRIBUIDORAS DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES, estabelecidas na base territorial do município de GARANHUNS/PE, sujeitas a esta Convenção,
associadas  ou  não  ao  SINDICATO  DOS  CONCESSIONÁRIOS  E  DISTRIBUIDORES  DE  VEÍCULOS
AUTOMOTORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO -SINCODIV/PE,  OBRIGAM-SE A RECOLHER em favor  do
SINCODIV/PE, uma CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL anual,  conforme APROVAÇÃO em ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA ESPECÍFICA, inclusive com item ESPECÍFICO, realizada em 27/06/2023,  convocada
pelo Edital publicado no matutino Folha de Pernambuco no dia 20/06/2023 CONTRIBUIÇÃO esta correspondente a
importância a importância de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) para as empresas com um quadro  até 10 (dez)
empregados; R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais) para as empresas com um quadro  de 11(onze) até 30
(trinta) empregados; R$700,00 (setecentos reais) para as empresas com um quadro  de 31(trinta e um) até 50
(cinquenta) empregados e R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais) para as empresas com o quadro acima de 50
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(cinquenta) empregados, valores estes conforme estipulado na Assembleia Geral acima citada se destinarão ao
pagamento das despesas relativas a Negociação Coletiva tais como PUBLICAÇÃO DE EDITAIS, HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS,  além  de  PROGRAMAS  RELATIVOS  AO  DESENVOLVIMENTO  DO  SEGMENTO  DAS
EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS E DISTRIBUIDORAS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES notadamente realização
de SEMINÁRIOS destinados às empresas, contadores e advogados, com intuito de divulgar as condições neste
instrumento pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
A contribuição a que se refere o ‘caput’ desta cláusula, deverá ser recolhida em benefício do Sindicato Patronal, até

o dia 10 de MAIO de 2024 em guia própria fornecida pela entidade, após esta data, com 2% (dois por cento) de
multa mais juros bancários.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
Fica garantido, para as empresas não associadas ao SINCODIV/PE, o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de
homologação  e  registro  da  presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  junto  à  SRT/PE,  para  apresentação  de
oposição formal, pela empresa interessada, à contribuição negocial. Devendo a empresa interessada em se opor à
citada contribuição, apresentá-la de forma escrita, em sua SEDE localizada à Rua Padre Carapuceiro, 968, Torre
Janete Costa, sala 1105, Boa Viagem, Recife, Recife – PE.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL

À  título  de  CONTRIBUIÇÃO  NEGOCIAL  PROFISSIONAL,  visando  o  patrocínio  das  despesas  com  editais,
publicidade, manutenção dos equipamentos,  pessoal  e serviços do SINDICATO PROFISSIONAL,  com vistas  à
celebração e fiscalização do cumprimento do presente instrumento normativo coletivo, na forma do TAC nº 119/2018
celebrado perante o MPT/PRT6 e do julgamento do Tema 935 do STF, os EMPREGADORES abrangidos pela
presente Convenção Coletiva procederão a descontos de todos os seus empregados, beneficiários desta norma
coletiva, as importâncias de R$ 34,00 (trinta e quatro reais) na folha de pagamento do mês de ABRIL de 2024,
de R$ 33,00 (trinta e três reais) na folha de pagamento do mês de MAIO de 2024 e de R$ 33,00 (trinta e três reais)
na folha de pagamento do mês de JUNHO de 2024 recolhendo-as através de boleto bancário emitido diretamente
através do site do sindicato (http://www.sindconpe.com.br), até o 10º dia do mês seguinte ao desconto, em favor
do SINDICATO PROFISSIONAL, sob pena de, não o fazendo, arcar com uma multa no percentual de 5% (cinco por
cento), incidente sobre o valor corrigido a ser pago exclusivamente pelo empregador.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O desconto da Contribuição Negocial Profissional é extensivo aos empregados que forem contratados durante a
vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO:

Na  hipótese  de  haver  questionamentos  administrativos  ou  judiciais  contra  o  desconto,  caberá  ao  Sindicato
Profissional  responsabilizar-se  pelas  custas  administrativas  e  processuais  que venham a existir,  bem como de
eventuais indenizações/ressarcimentos decorrentes do referido desconto.

PARÁGRAFO TERCEIRO:

As empresas encaminharão ao SINDICATO PROFISSIONAL a RELAÇÃO DOS SEUS EMPREGADOS dos quais
efetuaram o desconto da aludida Contribuição Negocial  Profissional estabelecida neste instrumento coletivo, no
prazo de até 10 (dez) dias a contar dos depósitos.

PARÁGRAFO QUARTO:

O desconto indicado no caput desta cláusula foi autorizado através de Assembleia Geral Extraordinária, sendo o
mesmo respaldado através do Art. 513, “e” da CLT, dispositivo abaixo transcrito:

“Art. 513. São prerrogativas dos sindicatos:

(…)
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e) impor contribuição a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões
liberaisrepresentadas.”

PARÁGRAFO QUINTO:

Fica estipulado o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do registro e arquivamento da presente convenção
coletiva de trabalho pela SERAT/SRT/PE/MTP, para oposição ao referido desconto, fazendo-o, se for  o  caso, 
pessoalmente, por  escrito,  na  sede  do sindicato, localizada na Rua Arnóbio Marques, n° 253, Sala 701, Santo
Amaro, Recife – PE, durante o horário ininterrupto das 08:00h às 17:00h.

PARÁGRAFO SEXTO:

O trabalhador não filiado que contribuir com o pagamento da taxa negocial prevista nesta cláusula, será equiparado
ao trabalhador  associado/sindicalizado para fins  de gozo da integralidade dos benefícios  contidos na presente
norma coletiva.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ELEIÇÕES SINDICAIS

As empresas permitirão a circulação de uma urna itinerante para coleta de votos dos associados, para a realização
de  eleições  da  direção  do  sindicato  profissional,  cujo  local  da  empresa  será  acordado,  previamente,  entre  o
empregador e o sindicato obreiro.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FORNECIMENTO DE LANCHE

As empresas fornecerão lanche gratuitamente a seus empregados quando estiverem em regime de trabalho
extraordinário, por período superior a 02 (duas) horas, em caráter excepcional.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - VENDAS A PRAZO

O Empregado comissionista fica isento de qualquer responsabilidade pelo não pagamento dos Devedores da
Empresa nas vendas a prazo, não podendo perder suas comissões, desde que as referidas vendas sejam
efetivadas no cumprimento das normas da empresa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EXPECTATIVAS DE NEGOCIAÇÕES POSTERIORES

As partes convenentes,  no interesse das suas respectivas representações, se comprometem mutuamente, a
atenderem todas as convocações de mediação e eventual negociação, seja objetivando revisão da presente
Convenção, soluções de conflitos específicos, questões relativas a funcionamento do Comércio eventual em
dias  especiais  e  outras  divergências  que venham  a  ser  suscitadas,  através  de  negociação  direta  ou
compulsoriamente, através da Superintendência Regional do Trabalho.

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - REUNIÃO DE AVALIAÇÃO
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Os Sindicatos das categorias Econômica e Profissional,  se  comprometem a avaliarem o Piso  Salarial  da
Categoria Profissional, bem como a situação dos demais empregados, desde que haja alterações na Política
Salarial do Governo, especialmente no que se refere ao Salário Mínimo.

MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

Firmam as partes que de conformidade com a Lei nº 9.958/2000, seja criada a Comissão de Conciliação prévia,
cuja constituição e normas de funcionamento serão definidas posteriormente, através de termo aditivo à presente
Convenção Coletiva de Trabalho celebrado entre o SINDCON - PE e o SINCODIV-PE.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ARREDONDAMENTO

Os valores referidos nas cláusulas financeiras desta Convenção,  depois de efetuados todos os cálculos
necessários, estes serão arredondados sempre para a dezena superior, eliminando-se os centavos.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DIVERGÊNCIAS

As divergências entre as partes convenentes na aplicação dos dispositivos da presente Convenção Coletiva de
trabalho, serão dirimidas pela Justiça do trabalho.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - HOMOLOGAÇÃO - OBRIGAÇÃO PATRONAL

No ato da homologação da rescisão contratual de trabalho de seus empregados, além das exigências legais, fica a
empresa obrigada a apresentar os comprovantes das guias de recolhimento patronal e de empregados  das
contribuições previstas nesta Convenção.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO

O cumprimento da presente Convenção Coletivo de Trabalho, será fiscalizado pela SRT-PE., aplicando as
penalidades de acordo com a Legislação vigente e a esta CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO

Fica estipulada uma multa no valor de 50% (cinqüenta por cento) do PISO SALARIAL, pelo descumprimento das
obrigações de fazer e dar, previstas nesta CCT, que será revertida em beneficio do empregado prejudicado, e de
igual valor em benefício do SINDICATO PROFISSIONAL.

PARÁGRAFO ÚNICO – Será devida a multa, prevista no caput desta cláusula, após AUDIÊNCIA DE TENTATIVA
DE CONCILIAÇÃO, quando as empresas terão a oportunidade de buscar cumprimento/  enquadramento nas
condições previstas neste instrumento coletivo, que deverão fazê-lo no prazo ajustado quando da realização da
AUDIÊNCIA, incidindo a multa na hipótese de ausência na dita audiência ou não cumprimento do enquadramento
das condições neste instrumento ajustadas. Ressalvando-se porém, que quando da NOTIFICAÇÃO/CONVITE para
a  EMPRESA  comparecer  à  dita  AUDIÊNCIA  DE  TENTATIVA  DE  CONCILIAÇÃO,  OBRIGATORIAMENTE  a
Representação Patronal (SINCODIV/PE) deverá ser comunicada no endereço: Rua Padre Carapuceiro, 968, Torre
Janete Costa, sala 1105, Boa Viagem, Recife – PE. Fone: 81-3223-3041. E-mail: consult.associados1@gmail.com),
comprovadamente,  das razões da NOTIFICAÇÃO/ CONVITE de sua representada e da data de realização da
mesma perante a SRT/PE, ou na Subdelegacia do Trabalho em Caruaru.
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OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - DISCRIMINAÇÃO DAS REMUNERAÇÕES DOS
COMISSIONISTAS

Aos empregados que percebem salário misto, isto é, uma parte fixa e outra variável, o aumento incidirá sobre
a parte fixa, ficando assegurado, a título de garantia mínima no global, o Salário da Categoria.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - TORNEIOS DE INTEGRAÇÃO

Fica facultada às Empresas Concessionárias e Distribuidoras de Veículos Automotores integrantes da categoria
Econômica,  a  inscrição  do  seu  respectivo  time  de  futebol  nos  torneios  de  integração  patrocinados  pelo
SINDICATO PROFISSIONAL e sendo feita a inscrição, a mesma se obrigará a patrocinar o seu respectivo time,
fornecendo gratuitamente, padrão de camisas, chuteiras, transporte dos atletas e tudo o mais que for necessário
a sua participação nos torneios.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - BENEFÍCIOS E SERVIÇOS SESC E SENAC

As empresas se comprometem em envidar esforços com objetivo de viabilizar o gozo dos benefícios e cursos
prestados  pelo  SESC  e  SENAC  aos  seus  empregados  respeitadas,  todavia,  as  disposições  legais  dessas
entidades.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Os direitos e obrigações contidos na presente Convenção Coletiva de Trabalho serão estendidos na integralidade
aos  EMPREGADOS  DA  CATEGORIA  ASSOCIADOS  EM  DIA  E/OU  AOS  QUE  CONTRIBUINTES  COM  O
PAGAMENTO DA TAXA NEGOCIAL prevista na Cláusula 37ª. AOS EMPREGADOS QUE NÃO CONTRIBUÍRAM
COM A TAXA NEGOCIAL prevista na Cláusula 37ª, NÃO SE APLICAM as seguintes cláusulas: 19ª - GARANTIA
DO EMPREGADO PRESTES A SE APOSENTAR e 26ª – DIA DO CONCESSIONARISTA.

}

ARTHUR WEINBERG
PROCURADOR

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ADMINISTRADORAS DE CONSORCIOS E EMPREGADOS EM
CONCESSIONARIAS E DIST. DE VEIC. DO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDCON-PE

ZULEIDE ADELIA TEIXEIRA DE MEDEIROS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ADMINISTRADORAS DE CONSORCIOS E EMPREGADOS EM
CONCESSIONARIAS E DIST. DE VEIC. DO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDCON-PE

JULLYANE VASCONCELOS DAS CHAGAS
PROCURADOR

SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS AUTOMOTORES NO ESTADO DE
PERNAMBUCO - SINCODIV

THOMAS JEFFERSON GOMES DE ALBUQUERQUE
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PROCURADOR
SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS AUTOMOTORES NO ESTADO DE

PERNAMBUCO - SINCODIV

MARCONY SOBRAL MENDONCA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS CONCESSIONARIOS E DISTRIBUIDORES DE VEICULOS AUTOMOTORES NO ESTADO DE
PERNAMBUCO - SINCODIV

ANEXOS
ANEXO I - ATA AGE PROFISSIONAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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